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EMENTA

 
DIREITO PENAL. ESTATUTO DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE. HABEAS CORPUS. ATOS INFRACIONAIS 
ANÁLOGOS AO TRÁFICO DE DROGAS E POSSE DE ARMA 
DE FOGO. MEDIDA SOCIOEDUCATIVA DE INTERNAÇÃO.  
REITERAÇÃO INFRACIONAL POR PARTE DO PACIENTE JÁ 
BENEFICIADO COM MEDIDAS SOCIOEDUCATIVAS MAIS 
BRANDAS EM ANTERIOR CRIME DE ROUBO. GRAVIDADE 
DOS ATOS JUSTIFICAM A INTERNAÇÃO. ORDEM 
DENEGADA.
I. Caso em exame
1. Habeas corpus impetrado visando à revogação de medida 
socioeducativa de internação aplicada a adolescente por atos 
infracionais análogos a tráfico de drogas e posse de arma de 
fogo. A defesa alega ausência dos requisitos para manutenção 
da medida. 
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste na adequação da medida 
socioeducativa de internação frente à reiteração infracional do 
adolescente e à gravidade dos atos cometidos.
III. Razões de decidir
3. A medida socioeducativa de internação foi mantida devido à 
reiteração infracional e à gravidade dos atos, conforme previsto 
no art. 122 do ECA.
4. A jurisprudência permite a internação em casos de reiteração 
de infrações graves, mesmo sem violência ou grave ameaça.
5. A decisão está alinhada com a jurisprudência da Corte, que 
não exige número mínimo de infrações para justificar a 
internação.
IV. Dispositivo
6. Ordem de habeas corpus denegada.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, denegar a ordem.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay 
Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.

 
                    Brasília, 24 de outubro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

 

DIREITO PENAL. ESTATUTO DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE. HABEAS CORPUS. ATOS INFRACIONAIS 
ANÁLOGOS AO TRÁFICO DE DROGAS E POSSE DE ARMA 
DE FOGO. MEDIDA SOCIOEDUCATIVA DE INTERNAÇÃO.  
REITERAÇÃO INFRACIONAL POR PARTE DO PACIENTE JÁ 
BENEFICIADO COM MEDIDAS SOCIOEDUCATIVAS MAIS 
BRANDAS EM ANTERIOR CRIME DE ROUBO. GRAVIDADE 
DOS ATOS JUSTIFICAM A INTERNAÇÃO. ORDEM 
DENEGADA.

I. Caso em exame

1. Habeas corpus impetrado visando à revogação de medida 
socioeducativa de internação aplicada a adolescente por atos 
infracionais análogos a tráfico de drogas e posse de arma de 
fogo. A defesa alega ausência dos requisitos para manutenção 
da medida. 

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste na adequação da medida 
socioeducativa de internação frente à reiteração infracional do 
adolescente e à gravidade dos atos cometidos.

III. Razões de decidir

3. A medida socioeducativa de internação foi mantida devido à 
reiteração infracional e à gravidade dos atos, conforme previsto 
no art. 122 do ECA.
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4. A jurisprudência permite a internação em casos de reiteração 
de infrações graves, mesmo sem violência ou grave ameaça.

5. A decisão está alinhada com a jurisprudência da Corte, que 
não exige número mínimo de infrações para justificar a 
internação.

IV. Dispositivo

6. Ordem de habeas corpus denegada.

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos.

A defesa alega, em síntese, que deve ser extinta a medida 
socioeducativa de internação. 

Consta dos autos que o paciente está cumprindo a medida extrema. 

Requer, liminar e definitivamente, a concessão da ordem para obter a 
liberdade do paciente. 

É o relatório.
 

VOTO

O ordenamento jurídico vigente, em atenção ao princípio da presunção 
da inocência, consagra a liberdade irrestrita do indivíduo como regra. Desse modo, a 
prisão ou a imposição de medidas cautelares diversas da segregação revela-se 
cabível tão somente quando estiver concretamente comprovada a existência do 
fumus boni iuris e do periculum libertatis.

A melhor doutrina e a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal "são 
uníssonas em afirmar que a prisão preventiva constitui sempre a ultima ratio, 
devendo ser aplicada apenas quando as medidas cautelares diversas da custódia 
não se revelarem eficazes para contornarem o periculum libertatis (CPP, art. 282, § 
6º)" (Rcl 41387 ED-AgR, Relator(a): RICARDO LEWANDOWSKI, Segunda Turma, 
julgado em 08-02-2021, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-035 DIVULG 24-02-2021 
PUBLIC 25-02-2021).
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Diante disso, consoante diretrizes do processo penal brasileiro, a 
manutenção da segregação cautelar é justificada como forma de preservar a ordem 
pública, prevenir reincidências criminais e assegurar o cumprimento da lei penal. 
Adicionalmente, manter o suspeito custodiado preventivamente nessas 
circunstâncias pode ser crucial para o êxito das investigações criminais e do 
subsequente processo judicial. 

No caso, a medida socioeducativa de internação foi mantida com base 
nos seguintes argumentos (e-STJ fls. 14/15):

No caso, a representação contra o paciente foi julgada procedente 
pela prática dos atos infracionais análogos aos delitos de tráfico de 
drogas e posse de arma de fogo. Na sentença, a MMª Magistrada, ao 
aplicar a medida socioeducativa de internação, motivou seguindo os 
princípios norteadores estabelecidos no Estatuto da Criança e do 
Adolescente, destacando, principalmente, a reiteração infracional do 
adolescente:

“Ademais, o representado possui condenação pela prática de ato 
infracional de roubo (autos n°. 0028457-96.2021.8.16.0030), conforme 
certidão de antecedentes da seq. 13.1. Tanto é que Giovanni estava 
cumprindo a medida socioeducativa de liberdade assistida 
quando cometeu os atos que desencadearam o presente 
processo, demonstrando que a medida não surtiu os efeitos 
necessários.

Em que pese a Defesa ter pleiteado pela aplicação de medida de 
liberdade assistida, entendo que esta medida não se mostra adequada 
para atingir a finalidade socioeducativa a qual a medida socioeducativa 
se destina, posto que o adolescente necessita de uma intervenção 
enérgica de equipe especializada, a fim de que reflita acerca de suas 
condutas e leve a vida por um novo viés, distante de práticas ilícitas. 
Portanto, entendo que a medida de é a mais adequada ao caso”.

Na sequência, em julgamento da Apelação Criminal nº 0027327-
37.2022.8.16.0030, este Órgão Julgador reanalisou a matéria e 
entendeu pela manutenção da medida socioeducativa de internação, 
destacando que: “Na presente hipótese, a medida socioeducativa de 
internação aplicada na r. sentença se mostra a mais adequada e 
devidamente amparada em determinações legais. Primeiro, porque a 
prática infracional é de extrema gravidade, equiparado a crime 
hediondo e, embora não mencione a prática de violência ou grave 
ameaça à pessoa, a nocividade é indiscutível, precipuamente no que 
diz respeito às consequências, visto que se sobrepõe o lucro fácil em 
detrimento da saúde pública. Ainda, verifica-se que o adolescente já 
fora agraciado com medidas socioeducativas mais brandas, nos 
autos n. 0028457-96.2021.8.16.0030, hipótese em que foi 
concedida a liberdade assistida”.

Dessa forma, em que pese o tráfico de drogas não estar inserido 
dentre os atos que são praticados com violência ou grave ameaça a 
pessoa (art. 122, I, ECA), a conduta é de e indica o 
comprometimento do adolescente na seara infracional, extrema 
gravidade devendo ser analisado cada caso de forma individual. 
[...]

Outrossim, o paciente foi flagrado com significativa quantidade 
de drogas, além de possuir uma arma em sua residência, o que 
demonstra um comprometimento intenso com atividades ilícitas, 
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mormente porque já respondeu pelo ato infracional de roubo.

Ainda, como bem observado pela douta PROCURADORIA-GERAL DE 
JUSTIÇA adolescente passou a cumprir a medida a partir de 
27/03/2024 porque ele não foi localizado anteriormente, tendo em vista 
que foi expedido mandado de busca e apreensão em 22/02/2023, 
sendo renovado em 10/10/2023, e segundo consta nos autos, quando 
de sua apreensão: [...] 

 

A análise realizada pelo Tribunal de origem encontra-se em linha com a 
jurisprudência desta Corte. A propósito: 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ESTATUTO DA 
CRIANÇA E DO ADOLESCENTE - ECA. ATO INFRACIONAL 
EQUIPARADO AO DELITO DE TRÁFICO ILÍCITO DE 
ENTORPECENTES. APLICAÇÃO DE MEDIDA SOCIOEDUCATIVA 
MAIS BRANDA. IMPOSSIBILIDADE. REITERAÇÃO DELITIVA. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O art. 122 do ECA autoriza a imposição da medida socioeducativa 
de internação somente nas hipóteses de ato infracional praticado com 
grave ameaça ou violência contra a pessoa, reiteração no 
cometimento de outras infrações graves ou descumprimento reiterado 
e injustificável de medida anteriormente imposta.

No caso dos autos, a imposição da medida mais gravosa foi justificada 
no fato de o agravante ter reiterado na prática de ato infracional 
semelhante (122, inciso II, da Lei n. 8.069/90), não havendo se falar, 
portanto, em falta de fundamentação.

Destaque-se, por fim, que "esta Quinta Turma, na esteira da 
jurisprudência da Suprema Corte, firmou o entendimento de que o 
Estatuto da Criança e do Adolescente não estipulou um número 
mínimo de atos infracionais graves para justificar a internação do 
menor infrator com fulcro no art. 122, II, do Estatuto da Criança e do 
Adolescente (reiteração no cometimento de outras infrações graves)" 
(AgRg no HC n. 528.501/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, DJe de 24/10/2019).

2. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 801.811/PE, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 

Turma, julgado em 5/12/2023, DJe de 12/12/2023.)

Pelo exposto, denego a ordem de habeas corpus pleiteada.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2024/0259218-2 HC 929.503 / P R
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00066756220238160030  00474845320248160000  474845320248160000  
66756220238160030

EM MESA JULGADO: 22/10/2024
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOAQUIM JOSÉ DE BARROS DIAS 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ 
PACIENTE : G L DE S (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 

ASSUNTO: DIREITO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE - Ato Infracional - Previstos na 
Legislação Extravagante - De Tráfico Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de 
Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, denegou a ordem."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Messod 

Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
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